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RESUMO 

ARAÚJO, R. S. Estudo comparado da gestão urbanística no Brasil e Espanha. Perspectivas 

Online: Humanas & Sociais Aplicadas, v.15 , n.44 , p.   -   , 2025. 

 
Este artigo aborda o tema da gestão 

urbanística, apresentando um estudo 

comparativo de duas realidades, Brasil e 

Espanha. Tem como objetivo contribuir 

para o debate sobre o tema da execução do 

urbanismo, assim como para o 

aperfeiçoamento de métodos e técnicas de 

gestão urbanística. O caso espanhol difere 

do brasileiro, especialmente pela legislação 

específica bastante consolidada. No Brasil, 

com a aprovação do Estatuto da Cidade, 

foram regulamentados vários instrumentos 

de gestão urbanística, mas de uma forma 

genérica e com carência de detalhamento. 

Neste contexto, apresentamos um estudo da 

gestão urbanística no Brasil e na Espanha 

possibilitando o entendimento de formas de 

atuação nos dois países. A metodologia 

utilizada no estudo buscou relacionar as 

legislações e os instrumentos urbanísticos 

pertinentes ao tema em cada país. Na 

Espanha existe legislação específica sobre o 

tema, assim como práticas urbanísticas 

consolidadas. No Brasil o Estatuto da 

Cidade aprovou instrumentos e aspectos 

que a legislação urbana espanhola também 

considera, como operações urbanas, 

cobrança sobre as mais-valias e 

preocupação com o combate à especulação 

imobiliária. No Brasil a ênfase maior da 

legislação urbanística está no problema 

social, principalmente na falta de moradia, 

na Espanha está na execução de planos e 

projetos de urbanismo. Enquanto na 

Espanha já existe uma expressiva cultura 

em relação à gestão urbanística, no Brasil a 

atividade ainda carece de mais elementos, 

especialmente técnicos e legais. No artigo 

foram enfatizadas as realidades distintas 

dos dois países, e verificado que ambos 

buscam o aprimoramento das técnicas e dos 

processos de gestão urbanística.
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ABSTRACT 
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This article addresses the issue of urban 

management, presenting a comparative 

study of two realities, Brazil and Spain. Its 

objective is to contribute to the debate on 

the issue of urban planning implementation, 

as well as to the improvement of urban 

management methods and techniques. The 

Spanish case differs from the Brazilian one, 

especially due to the specific legislation that 

is quite consolidated. In Brazil, with the 

approval of the City Statute, several urban 

management instruments were regulated, 

but in a generic way and lacking in detail. 

In this context, we present a study of urban 

management in Brazil and Spain, enabling 

the understanding of forms of action in both 

countries. The methodology used in the 

study sought to relate the legislation and 

urban planning instruments pertinent to the 

topic in each country. In Spain, there is 

specific legislation on the topic, as well as 

consolidated urban practices. In Brazil, the 

City Statute approved instruments and 

aspects that Spanish urban legislation also 

considers, such as urban operations, 

collection of capital gains and concern with 

combating real estate speculation. In Brazil, 

the main emphasis of urban legislation is on 

social problems, especially the lack of 

housing, while in Spain it is on the 

implementation of urban planning plans and 

projects. While in Spain there is already a 

significant culture in relation to urban 

management, in Brazil the activity still 

lacks more elements, especially technical 

and legal ones. The article emphasizes the 

different realities of the two countries, and 

it is found that both seek to improve urban 

management techniques and processes. 
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão urbanística procura viabilizar alterações do espaço urbano, tendo em vista que a cidade 

não é estática e que está em constante transformação. São várias as possibilidades de transformação da 

cidade: novas construções, regenerações (Mourelo & Nanni, 2011), requalificações, renovações, 

revitalização (Idajati, 2013); reabilitação (Steinberg, 1996). A cada dia surgem novas ideias, novos 

conceitos, novos métodos, novas experiências e intensões: cidades sustentáveis (Ahvenniemi et al., 

2017), smart cities (Belanche et al., 2016; Angelidou, 2014), cidades resilientes (Desouza & Flanery, 

2013); adaptação às mudanças climáticas (Gouldson et al., 2016); placemaking (UN-Habitat, 2015b); 

qualidade de vida (Bialowolska, 2016); humanização (Williams, 2016). Processos e abordagens que 

possibilitam o enfrentamento de questões urbanas diversas como: congestionamentos, habitações 

precárias, poluição, degradação, gentrificação, segregação (Wu et al., 2014). Cada vez são mais 

importantes os estudos ambientais, como recursos hídricos (Araújo et al., 2015). Todavia, há que se 

considerar, também outro grave problema que afeta a eficiência da gestão, que é a corrupção nas 

administrações públicas (UN-Habitat, 2015a). 

 

Com o tempo a sociedade se transforma e faz-se necessário adaptações na cidade às novas 

demandas. Assim, também surge a necessidade de modificações no planejamento urbanístico (Araújo, 

2010). Com todos as técnicas urbanísticas e conhecimento social disponíveis na atualidade, espera-se 

que estas modificações aconteçam de forma a proporcionar qualidade de vida e sustentabilidade na 

cidade. 

 

Este artigo aborda o tema da gestão urbanística em dois países de realidades distintas, e que 

também tem processos diferentes em relação ao assunto. Na Espanha a prática da gestão urbanística está 

bastante consolidada, e no Brasil a atividade ainda é tratada de forma mais dispersa. Na Espanha existe 

legislação específica e aglutinada sobre gestão urbanística, inclusive com um Regulamento de Gestão 

Urbanística - RGU, o que não ocorre no Brasil. 

 

O artigo apresenta uma pesquisa sobre a gestão urbanística na Espanha e no Brasil, levantando 

aspectos legais, técnicos e metodológicos. Traz um quadro comparativo da gestão nos dois países, 

discutindo semelhanças e diferenças de contexto. 

 

Há que se considerar a influência, cada vez mais forte, da União Europeia sobre a gestão do 

território dos países membros, como é o caso da Espanha. A estratégia territorial Europeia abrange temas 

como sustentabilidade, conexão das redes de transporte, gestão da natureza e do patrimônio cultural, 

gestão dos recursos hídricos, regeneração urbana (Comisión Europea, 1999). A coesão e 

sustentabilidade do território europeu é uma preocupação constante dos países membros da União 

Europeia (Unión Europea, 2011). 

 

Também é importante observar a preocupação e influência, cada vez mais significativa, da ONU 

nas questões relacionadas com o espaço urbano no planeta. No Habitat III foi aprovada uma Nova 

Agenda Urbana que destaca três aspectos fundamentais para o processo de urbanização das cidades: 

Urban Rules and Regulations; Urban Planning and Design; Municipal Finance (United Nations, 2016). 

 

O objetivo do estudo é ampliar o entendimentos dos processos de gestão urbanística por meio 

da comparação entre dois países. As experiências em realidades distintas contribuem para a evolução de 
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métodos situações específicas. O estudo foi especialmente importante em situações de discusões com 

técnicos da Espanha e do Brasil em eventos acadêmicos e científicos. Este trabalho busca contribuir 

com o desenvolvimento da gestão urbanística, especialmente no Brasil e Espanha, de forma a 

proporcionar discussões técnicas para se conseguir uma cidade de qualidade. 

 

A estrutura do artigo foi dividida em revisão bibliográfica, iniciando com a conceituação de 

gestão urbanística, explicação sobre o contexto do Espanha e do Brasil, as principais leis sobre gestão 

urbanística nos dois países, os principais instrumentos, exemplos de gestão, análise comparativa e 

conclusão. 

 

2. METODOLOGIA 

Este artigo apresenta um estudo de uma comparação da gestão urbanística no Brasil e 

na Espanha, que teve início pela necessidade da compreensão do caso espanhol no período em 

que estávamos realizando um doutorado naquele país. Para a realização do estudo comparado 

foi necessário uma pesquisa exploratória com revisão bibliográfica do tema sobre os dois países 

buscando relacionar suas legislações e os instrumentos urbanísticos. Para melhor organização 

das análises foi realizado um quadro comparativo de aspectos importantes para a compreensão 

da temática gestão urbanística. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1.     Conceituação  

Gestão urbanística pode ser definida como o conjunto de processos necessários para 

colocar em prática os objetivos que foram estabelecidos no planejamento urbanístico 

(Generalitat de Catalunya, 1992). Para Carceller Roqué e Pérez Lamas (1992) a gestão 

compreende as ações que são necessárias para materializar as determinações do plano 

urbanístico.  

Carceler Fernandez (1989) explica que a gestão urbanística compreende tanto o regime 

do solo (antecedente) como a execução da urbanização (conteúdo substancial). Busca a 

utilização do solo em coerência com a utilidade pública e a função social da propriedade; impõe 

a justa distribuição dos benefícios e ônus do planejamento; interfere no valor do solo que é 

resultado dos gastos com urbanização definidos no planejamento; dirige, concede e fiscaliza a 

execução das obras de urbanização; realiza desapropriações de terrenos e construções 

necessárias para a urbanização projetada. 

3.2. Contexto de Dois Países 

A Espanha já vem desenvolvendo métodos e técnicas de gestão urbanística, há um 

tempo bastante considerável. O urbanista Ildefons Cerdà em seu trabalho Teoria Geral da 

Urbanização de 1867 já abordava aspectos referentes à gestão urbanística, como direitos e 

deveres dos proprietários com a Administração, falava entre outras coisas sobre o 

financiamento das Reformas Interiores (Soria y Puig, 1999). De lá para cá, a Espanha 

desenvolveu uma consistente normativa sobre o tema (Jáudenes, 2002), além de métodos e 

técnicas. Também promoveu o fortalecimento de uma cultura urbanística importante. Hoje a 
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Espanha tem conseguido gestionar desde pequenas e simples a grandes e complexas operações 

urbanísticas, e com programas dos mais adversos. 

 

 No caso do Brasil existem instrumentos de gestão urbanística, mas o país não conta 

com uma normativa específica sobre o tema. No Brasil ainda há pouca participação da iniciativa 

privada nos gastos de urbanização. Nas cidades brasileiras as prioridades são aquelas 

consideradas de primeira necessidade, principalmente habitação, saneamento e transporte.  A 

gestão urbanística vem sendo feita de uma forma ainda muito limitada em termos de 

possibilidades e sem uma boa articulação entre os instrumentos legais existentes. Somente em 

2001 foi regulamentado o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) com seus instrumentos. O 

instrumento Operações Urbanas Consorciadas (Arts. 32-34) possibilita um maior 

desenvolvimento da gestão urbanística. 

 

3.3. Gestão Urbanística no Brasil 

A Constituição brasileira não dispõe objetivamente sobre de quem é a atribuição em relação à 

gestão urbanística, entretanto, afirma que a política de desenvolvimento urbano é executada 

pelo Poder Público municipal.  

 3.3.1. Legislação 

Na legislação brasileira destacam-se algumas leis que estão relacionadas com o tema 

do urbanismo, do planejamento urbano e, portanto, da gestão urbanística. 

 

Tabela 1  

Legislação Brasileira 

 

Legislação Brasileira relacionada à Gestão Urbanística 

Decreto-lei Nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que aprova a chamada Lei Geral das Desapropriações. 

Lei Nº 6.513, de 20 de dezembro de 1977, sobre a criação de Áreas Especiais e de Locais de Interesse 

Turístico. 

Lei Nº 6.766, de 11 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano. 

Lei Nº 6.803, de 2 de julho de 1980, que dispõe sobre Zoneamento Industrial. 

Lei Nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), sobre Política Urbana.  

Lei Nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Transito Brasileiro. 

Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012,  que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa (Código Florestal). 

 

3.3.2. Instrumentos de Gestão Urbanística 

     No Brasil pode-se identificar vários instrumentos de gestão urbanística, embora não 

haja uma legislação unificada sobre o tema. São exemplos desses instrumentos: Reloteamento; 

Contrato Administrativo; Fiscalização; Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 
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IPTU Progressivo no Tempo; Desapropriação; Regularização Fundiária; Contribuição de 

Melhoria; Incentivos e Benefícios Fiscais e Financeiros; Tombamento de Imóveis; Usucapião 

Especial de Imóvel Urbano; Transferência do Direito de Construir; Operações Urbanas 

Consorciadas (Afonso da Silva, 2015). 

3.3.3. Valorações / Avaliações  

     De acordo com o autor Hely Lopes Meirelles, “A fixação da indenização pode ser 

feita por acordo administrativo, ou por avaliação judicial (Meirelles, 1983). Na avaliação 

judicial é fixado um valor a um imóvel por um perito compromissado ou avaliador do juízo. A 

avaliação judicial busca o valor de mercado do imóvel. O autor também afirma que 

frequentemente os métodos de avaliação são divididos em: método comparativo,  método de 

renda e método de custo. 

3.3.4. Formas de Gestão 

     No Brasil, a execução de obras e serviços públicos pode ser de forma centralizada 

(administração direta), ou de forma descentralizada (administração indireta). No primeiro caso, 

é a própria administração pública que executa a obra ou serviço. No segundo caso, a execução 

pode ser feita por uma autarquia (empresa de direito público criada pelo Estado para esta 

finalidade), ou por uma empresa particular (pessoa jurídica de direito privado) (Gasparini, 

1989). A autarquia também poderá contratar empresas particulares para fazer a execução. 

Quando a Administração elege a forma descentralizada para a execução de uma obra pública, 

deverá ser firmado um contrato entre ela e a empresa contratada (Ackel Filho, 1992). Antes de 

se firmar o contrato, a Administração deverá fazer uma licitação.  

     Um caso especial é o instrumento da Operação Urbana Consorciada, que possibilita 

uma maior integração entre o poder público e a iniciativa privada na gestão urbanística. No 

Brasil, pode-se destacar algumas experiências de operação urbana. Na cidade de São Paulo: 

Operação Urbana Água Branca, Operação Urbana Centro, Operação Urbana Faria Lima, 

Operação Urbana Água Espraiada, Operação Urbana Bairros dos Tamanduateí (São Paulo, 

2016). E no caso do Rio de Janeiro a Operação Urbana Porto Maravilha (Rio de Janeiro, 2016), 

por motivo das Olimpíadas de 2016. 

     3.3.5. O Caso do Rio de Janeiro 

As intervenções urbanas no Rio de Janeiro, especialmente por motivo das 

Olímpiadas de 2016, foram planejadas num contexto de grandes expectativas, tanto 

urbanísticas como sociais, econômicas e ambientais (Urani & Giambiagi, 2011). Destas 

expectativas, as que mais se destacaram, foram as transformações urbanísticas, 

especialmente as relacionadas à mobilidade (Portal Brasil, 2016). A expectativa ambiental 

foi uma das menos realizadas (Bortoloti, 2016). Ainda durante as Olimpíadas, a imprensa 

já anunciava a possibilidade de privatização do setor de saneamento (O Globo, 2016). 

 

A Operação Urbana Consorciado da Região do Porto do Rio de Janeiro foi instituída 

pela Lei Complementar nº 101, de 23 de novembro de 2009 (Rio do Janeiro, 2009). Para o 
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financiamento da Operação Urbana Consorciada foram criados os Certificados do Potencial 

Adicional de Construção – CEPACs (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2016a). Desde o início 

da Operação os CEPACs foram vistos como fundamentais no processo das transformações 

urbanísticas (Amsler, 2011), da mesma forma as Parcerias Público Privado – PPP 

(Prefeitura do Rio de Janeiro, 2010). Entretanto, as construções de moradias não foram 

realizadas conforme esperado (Cavalcanti & Schmidt, 2016). 

 

São consideradas as principais obras do Porto Maravilha: demolição do Elevando 

da Perimetral; Museu de Arte do Rio (MAR); Museu do Amanhã (Figura 1); Via Binário 

do Porto e Túnel Rio 450; Via Expressa e Túnel Prefeito Marcello Alencar; Nova Orla 

Conde; Veículo Leve sobre Trilhos (VLT); 70 km de vias reurbanizadas e 650.000 m² de 

calçadas refeitas; 700 km de redes de infraestrutura urbana reconstruídas (água, esgoto, 

drenagem); 17 km de ciclovias; 15.000 árvores (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2016b). 

 

 

Figura 1 – Obras no Porto Maravilha (Praça Mauá e Museu do Amanhã) no Rio de Janeiro. 

Foto: ARAÚJO, R.S., 2015. 

  

3.4. Gestão Urbanística na Espanha 

A execução do planejamento urbanístico na Espanha não diz respeito especificamente 

à Administração Municipal; de acordo com o Reglamento de Gestión Urbanística - RGU 

(Espanha, 1978b, Art.1.1) “corresponde, dentro de suas respectivas esferas de atuação, à 
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Administração do Estado, às Entidades locais, às Entidades urbanísticas especiais e aos 

particulares.”. 

3.4.1. Legislação 

Na legislação da Espanha pode-se verificar, de forma específica, o tema da gestão 

urbanística. 

 

Tabela 2 

Legislação Espanhola 
 

Legislação Espanhola relacionada à Gestão Urbanística 

Ley de Expropiación Forzosa (LEF), de 16 de dezembro de 1954. 

Reglamento de la Ley de Expropiación Forzosa (REF), aprovado por decreto de 26 de abril de 1957. 

Decreto 1006/1966, de 7 de abril,  que aprova o Reglamento de Reparcelaciones (RRU) do Solo afetado por 

Planos de Ordenação Urbana. 

Real Decreto 1169/1978, de 2 de maio, sobre Creación de Sociedades Urbanísticas por el Estado, los 

Organismos Autónomos y las Corporaciones Locales, de acordo com o artigo 115 da Lei do Solo. 

Real Decreto 2159/1978, de 23 de junho,  que aprova o Reglamento de Planeamiento (RPU) para o 

desenvolvimento e aplicação da Lei sobre Regime do Solo e Ordenação Urbana. 

Real Decreto 3288/1978, de 25 de agosto, que aprova o Reglamento de Gestión Urbanística (RGU) para o 

desenvolvimento e aplicação da Lei sobre Regime do Solo e Ordenação Urbana. 

Lei 8/1990, de 25 de julho, sobre Reforma del Régimen Urbanístico e Valoraciones del Solo. 

Real Decreto Legislativo 1/1992, de 26 de junho, que aprova o Texto Refundido de la Ley sobre el Régimen 

del Suelo y Ordenación Urbana (LS/92). 

Real Decreto 1093/1997, de 4 de julho,  que aprova o Reglamento sobre Inscripción en el Registro de la 

Propiedad de Actos de Naturaleza Urbanística. 

Lei 6/1998, de 13 de abril, sobre Régimen del Suelo y Valoraciones. 

Lei 38/1999, de 5 de novembro, de Ordenación de la Edificación. 

Lei 8/2007, de 28 de maio, Ley del Suelo (LS). 

Real Decreto Legislativo 2/2008, de 20 de junho, texto refundido da Ley del Suelo . 

Real Decreto 7/2015, de 30 de outubro, texto refundido da Ley del Suelo y Rehabilitación Urbana. 

 

3.4.2. Sistemas de Atuação 

  

A legislação espanhola estabeleceu Sistemas de Atuação que definem a forma de 

atuação da gestão urbanística. Ficou estabelecido (LS/92, Art.148) que a administração pública 

elege o Sistema de Atuação de acordo com o caso analisado (España, 1992). A gestão 

urbanística vai ser desenvolvida nas unidades de execução delimitadas. A Administração 

poderá substituir um Sistema por outro, se assim for determinado. Dentre as obrigações que 

devem assumir os adjudicatários responsáveis pela execução dos Programas de Atuação 
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Urbanística, além da cessão gratuita à Entidade local das áreas destinadas ao uso público e à 

construção da infra-estrutura, está a cessão de 10% do aproveitamento médio (RGU, Art. 219), 

para que a Administração possa realizar as políticas que achar necessárias.  

- Sistema de Compensação (RGU, Título V, Cap. II) 

Neste Sistema, os proprietários cedem e agrupam seus terrenos, realizam às suas custas as obras 

de urbanização de acordo com o que determina o Plano ou Programa de Atuação Urbanística, 

e se constituem em uma Junta de Compensação, com exceção de os terrenos pertencerem a um 

único proprietário.  

- Sistema de Cooperação (RGU, Título V, Cap. III) 

Neste Sistema, os proprietários proporcionam o solo e a Administração executa as obras de 

urbanização, às custas dos primeiros. No Sistema de Cooperação é utilizado o instrumento da 

reparcelação, para que se dividam proporcionalmente os benefícios e cargas da operação.  

- Sistema de Expropriação (RGU, Título V, Cap. IV) 

Neste Sistema, a expropriação será aplicada por unidades de execução e afetará todos os bens 

e direitos incluídos nas mesmas.  

3.4.3. Instrumentos de Gestão Urbanística 

Na Espanha, além dos Sistemas de Atuação, a gestão urbanística conta com: 

Reparcelação; Aproveitamento Médio; Expropriação; Regime da Venda Forçosa; Fiscalidade; 

Patrimônio Público do Solo. 

3.4.4. Valoração Urbana 

Na gestão urbanística a valoração determina “o valor urbanístico do solo para efeitos de 

desapropriação”  (Roca Cladera, 1986). Na Espanha, existem dois tipos de valores: valor inicial 

e valor urbanístico.  O valor inicial é o valor que tem o solo em seu estado rústico, sem valores 

agregados de natureza urbanística. O valor urbanístico é o valor determinado em função dos 

direitos adquiridos até o momento da valoração. 

3.4.5. Formas de Gestão 

Na Espanha a forma de gestão pode ser direta ou indireta. Se escolhe a forma de gestão 

“quando se fixe a expropriação como sistema de atuação para uma unidade de execução” 

(LS/92, Art.172). A Ley Reguladora de las Bases del Régimen Local – LRBRL, Art.85, dispõe 

sobre dois tipos de gestão. Gestão direta, adotará alguma das seguintes formas: gestão pela 

própria Entidade Local; Organismo autônomo local; Sociedade mercantil, cujo capital social 

pertença integralmente à Entidade Local. Gestão indireta, adotará alguma das seguintes formas: 

Concessão; Gestão interessada; Concerto; Arrendamento; Sociedade mercantil e cooperativas 

legalmente constituídas cujo capital social só parcialmente pertença à Entidade local. 

3.4.6. Urbanismo Concertado 

Sobre concerto ou urbanismo concertado ou ainda concertação, o autor Carceller 

Fernandes (1989) observa: “ O urbanismo concertado consiste na promoção, através de um 
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concurso, da atuação dos particulares encaminhada ao planejamento, urbanização e, em cada 

caso, edificação de determinados setores de solo urbanizável não programado”. O autor também 

observa que a legislação trata o denominado urbanismo concertado como Execução dos 

Programas de Atuação Urbanística.  

3.4.7. Reabilitação Urbana  

A Espanha tem buscado unificar a legislação urbanística. O exemplo recente é a Ley del 

Suelo e Rehabititacion Urbana. Nesta lei o termo reabilitação englobou os termos regeneração 

e renovação dos tecidos urbanos (España, 2015). Segundo Ibort e Velasco (2015) o texto 

refundido aclara e harmoniza os textos urbanísticos referentes ao Estado, e não tem a finalidade 

de introduzir novidades substanciais, e se preocupa em ordenar a dispersão na normativa 

existente. Nas últimas décadas a Espanha realizou diversas tipos de intervenções de reabilitação 

urbana, como de espaços públicos, habitação social, bairros periféricos (Rubio del Val, 2011), 

zonas industriais (López Groh, 2011). Em seu Programa Nacional de Reformas a Espanha 

destaca, de forma estratégica, as atividades de reabilitação urbana (España, 2016). 

3.4.8. Caso de Barcelona 

Barcelona realizou consideráveis transformações urbanísticas em seu território, como a 

derrubada das muralhas que cercavam a cidade; Plano Cerdà; Exposição Internacional (CCCB, 

1996); Polígonos de Moradia  (Solà-Morales, 1997; Arends & Almirall, 2014). Plano de 

Reforma Interior do Bairro de Gracia. Vila Olímpica (HOLSA, 1992), Anel Olímpico (Figura 

2) e demais obras urbanísticas para as Olimpíadas; Renovação do distrito 22@ (Barcelona, 

2005); Obras para o Fórum Universal das Culturas 2004 (Barcelona, 2004); intervenções de 

caráter metropolitano (Ajuntament de Barcelona et al., 1997). Além dos diversos instrumentos 

de gestão urbanística já citados, Barcelona contou com a criação de empresas mistas de gestão 

(Parelada, 2012) e com os chamados Planos Estratégicos (Ajuntament de Barcelona, 1994). No 

caso da Vila Olímpica para as Olimpíadas de 1992, o solo para a construção do novo bairro foi 

adquirido por desapropriação (Barcelona, 1995). 
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Figura 2 – Vista panorâmica de Barcelona com obras do Anel Olímpico (Ginásio e Estádio). 

Foto: ARAÚJO, R.S., 1989. 

 

 

3.4.9. Modelo Valenciano 

 

Na cidade de Valência foi criada uma forma de gestão que ficou conhecida como 

Modelo Valenciano. Neste Modelo o poder público municipal mantem sua competência de 

controle, aprovação e direção do urbanismo, mas a gestão será realizada com um agente 

designado como urbanizador, que pode ser público o privado, proprietário ou não. Os 

proprietários poderão transformar-se em agentes urbanizadores ou aceitar que um terceiro 

desenvolva o processo da urbanização (Verdier, 2006). 

 

3.5. Análise Comparativa 

Na tabela que se segue, temos uma análise comparativa de pontos importantes para uma 

melhor visualização dos contextos que envolvem o processo da gestão urbanística nos dois 

países.  

 

Tabela 3 

Análise comparativa de aspectos da gestão urbanística 
 
Tópicos de Análise  Brasil Espanha 

O que diz a 

Constituição 

- Há um Capítulo específico sobre Política 

Urbana, no  Título sobre Ordem Econômica e 

Financeira, que tem como objetivo ordenar o 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes. Define 

que o Plano Diretor é o instrumento básico dessa 

política. 

- Não dispõe especificamente sobre política 

urbana. Tem um Capítulo sobre princípios de 

política social e econômica. 

- Dispõe sobre o direito à habitação, e para que 

este se efetive o poder público deve promover 

a regulação do solo para impedir a especulação. 

- Dispõe também que a “comunidade 

participará nas mais-valias que são geradas 
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- Dispõe sobre o cumprimento da função social da 

propriedade e regulamenta vários instrumentos 

para que este fim seja atingido (Brasil, 1988, Arts. 

182-183). 

pela ação urbanística dos entes públicos” 

(España, 1978a, Art.47) 

Legislação  - Lei sobre temas relacionados com a gestão 

urbanística, mas ainda sem uma lei específica 

sobre o tema. 

- O Estatuto da Cidade traz vários instrumentos de 

gestão urbanística, antigos e novos. 

- Leis específicas sobre o tema da gestão 

urbanística, assim como regime do solo, 

planejamento e valorações. 

Ênfase da 

legislação 

urbanística 

- No Estatuto da Cidade (2001), há ênfase na 

elaboração de Plano Diretor e no problema social, 

mais especificamente na carência de habitação. 

- Outras leis têm um caráter mais de definição de 

regras de ordenamento sobre os temas de que elas 

tratam. 

- No texto refundido da Lei do Solo e 

Reabilitação Urbana (2015), que destaca o 

tema das Valorações, ênfase na reabilitação, 

regeneração e renovação urbana. 

- Outras leis também têm um caráter mais de 

definição de regras de ordenamento sobre os 

temas de que elas tratam. 

Aproveitamento dos 

instrumentos de 

gestão urbanística 

- Carência de métodos, técnicas e normas mais 

detalhadas para uma maior articulação e 

aproveitamento destes instrumentos. 

- Dispõe de métodos, técnicas e normas 

detalhadas, o que facilita uma melhor utilização 

e aproveitamento dos instrumentos disponíveis. 

Valorações / 

Avaliações 

- A técnica não está sendo devidamente valorizada 

e aproveitada. 

- Ainda não se utiliza o potencial da técnica de 

valoração para viabilizar economicamente, 

através dos particulares, as operações urbanas 

consorciadas. 

- A legislação não dispõe sobre valor inicial e 

valor urbanístico. 

- A projeção de valores futuros (expectantes) dos 

imóveis é pouco utilizada para a negociação das 

operações urbanas. 

- A técnica tem um lugar de destaque no 

processo de reabilitação urbana. O governo tem 

buscado utilizar os recursos da iniciativa 

privada. 

- A legislação diferencia valor inicial e valor 

urbanístico. 

- Os vários métodos são utilizados para a 

viabilização de planos e projetos de urbanismo; 

são estudados os valores presentes e futuros dos 

imóveis. 

Participação da 

iniciativa privada 

- Regras ainda pouco definidas pela legislação.  

- O Estatuto da Cidade traz avanços importantes, 

como os que constam no instrumento Operações 

Urbanas Consorciadas. 

- Apesar de algumas experiências, ainda não há 

tradição no país sobre este tema. 

- Regras bastante definidas pela legislação. 

Sistemas de Atuação bastante detalhados. 

- Já há tradição no país sobre a participação 

econômica e de gestão urbanística no processo 

de (re)construção da cidade por parte dos 

particulares. 

Operação Urbana 

Consorciada versus 

Sistemas de 

Atuação 

- O instrumento Operações Urbanas Consorciadas 

se assemelha ao Sistema de Atuação de 

Cooperação.   

- No Brasil a legislação não permite que os 

particulares realizem eles mesmos a gestão. 

- Na Espanha os sistemas de atuação permitem 

que as operações urbanas sejam gestionadas 

conjuntamente pelo setor público e pelo 

privado, ou de forma separada por um ou por 

outro. 

- O sistema de compensação permite que os 

próprios particulares façam a gestão 

urbanística. 

Expropriação / 

Desapropriação 

- É um instrumento utilizado pela Administração 

para a gestão urbanística, em que o expropriado 

terá a preferência para a aquisição das novas 

unidades. 

- É utilizada como instrumento de execução de 

Sistemas Gerais e como Sistema de Atuação. 
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5. CONCLUSÕES  

Com a complexidade das questões que afetam as cidades em todo o planeta, as 

técnicas de gestão urbanística se tornam fundamentais na transformação destas realidades. 

Com este estudo comparativo entre Brasil e Espanha pôde-se verificar semelhanças e 

diferenças de contextos, mas também percebeu-se que ambos buscam aprimorar suas técnicas 

e processos de atuação. Experiências que podem contribuir com diversas situações 

enfrentadas por outros países. 

Enquanto na Espanha já existe uma expressiva cultura em relação à gestão urbanística, 

no Brasil a atividade ainda carece de mais elementos, especialmente técnicos e legais, para se 

obter resultados mais significativos. Na Espanha existe legislação específica sobre o tema, 

assim como práticas urbanísticas consolidadas. Verifica-se que na Espanha a legislação é mais 

detalhada que no Brasil, e os processos de atualização são mais frequentes. 

Para que os instrumentos de gestão urbanística no Brasil possam ser mais específicos e 

detalhados é importante que se realizem estudos técnicos sobre cada um deles, e que haja 

constantes discussões sobre o desenvolvimento e aplicação destes instrumentos. Estes estudos 

podem ser amplamente desenvolvidos por Universidades em convênio com Administrações 

públicas e parceria com a iniciativa privada. São vários aspectos que precisam ser melhor 

discutidos e desenvolvidos:  vinculação do instrumento do parcelamento compulsório com o 

dimensionamento dos perímetros urbanos; formas de implementação do IPTU progressivo; 

vinculação do instrumento Operações Urbanas Consorciadas com o projeto de urbanismo; 

forma de utilização do Usucapião Especial de Imóvel Urbano e Regularização Fundiária 

garantindo a função social e ambiental da cidade, a qualidade de vida e a justiça social. O 

instrumento Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV precisa ter o seu uso mais difundido no 

processo do ordenamento urbano.  

          Para que os instrumentos do Estatuto da Cidade não sejam utilizados de forma prejudicial 

à cidade, é importante estar atento a aspectos demasiados genéricos. Por exemplo, o art. 2º, XV, 

determina a  “simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas 

edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta de lotes e unidades 

habitacionais”.  O Estatuto não define critérios para essa simplificação, podendo haver 

interpretações contrárias ao interesse público, como a legalização de loteamentos sem áreas 

públicas suficientes, ou sem a proteção das áreas verdes de preservação permanente, 

comprometendo assim a qualidade de vida da população. Seria importante, também, que a 

legislação brasileira buscasse uma vinculação explícita do planejamento urbano com o projeto 

de urbanismo, para que a cidade tivesse um ordenamento urbano de maior qualidade.  

Para consolidar o desenvolvimento de métodos e técnicas de gestão urbanística no 

Brasil, será importante buscar a normatização da gestão urbanística; definir as regras da 

participação econômica da iniciativa privada no processo de construção da cidade; aproveitar 

as técnicas de avaliação de imóveis para a viabilização dos empreendimentos urbanos; 

aproveitar o potencial de áreas de favelas para a realização de melhorias sociais, econômicas, 

urbanísticas e ambientais com a utilização do instrumento operação urbana consorciada; buscar 
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a (re)construção da cidade utilizando o desenho / projeto urbanístico visando o ordenamento 

urbano e a qualidade de vida. 

Com este artigo pretendemos contribuir com o desenvolvimento da gestão urbanística, 

possibilitando o tratamento de questões estruturais na cidade: ocupação do solo, desenho 

urbano, qualidade ambiental, justiça social, desenvolvimento econômico, valorização cultural 

etc. Quanto mais se desenvolve técnicas e métodos de gestão urbanística, melhor se pode 

atender a sociedade resolvendo os problemas que afetam a cidade. A gestão de qualidade é a 

chave para a solução dos mais diversos problemas, inclusive a corrupção, que é um problema 

que afeta a sociedade e que gera enormes prejuízos e desperdícios de recursos. 
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